
Audiência Pública em 

17/06/2025 na Comissão 

Especial sobre Alteração da 

Legislação do Imposto de 

Renda (PL 1087/25)

Élida Graziane Pinto

Professora da FGV-SP, Livre-docente em Direito Financeiro pela 
USP, Doutora em Direito Administrativo pela UFMG e Procuradora 

do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo



Renúncia de receita sob o regime da LC 
200/2023, alterada pela LC 211/2024





Núcleo do conceito de renúncia 
fiscal no art. 14, §1º da LRF

“A renúncia compreende anistia, remissão,
subsídio, crédito presumido, concessão de
isenção em caráter não geral, alteração de
alíquota ou modificação de base de cálculo
que implique redução discriminada de
tributos ou contribuições, e outros
benefícios que correspondam a tratamento
diferenciado.”







Tamanho 
do nosso 
desafio: 
renúncias 
fiscais

https://sites.tcu.gov.br/f
atos-
fiscais/renuncia_fiscal.
html 7

https://sites.tcu.gov.br/fatos-fiscais/renuncia_fiscal.html




Parecer prévio às contas da 
Presidência da República de 2017





Art. 4º da Emenda 109/2021
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https://www.conj
ur.com.br/wp-
content/uploads/
2025/03/pgfn_202
5_1103_11h46_fin
al.pdf
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2025/03/pgfn_2025_1103_11h46_final.pdf


Mínimo 
existencial 
fiscal e 
limite à 
inibição da 
arrecadação 
tributária 
repartida

Programas de duração continuada dos 

PPA’s e despesas não suscetíveis de 

contingenciamento da LDO (na forma do 

art. 9º, §2º da LRF) – dever de custeio 

mediante dívida pública, se necessário;

Responsabilidade 

solidária e art. 23, 

parágrafo único da 

CF/1988 – equalização 

de competências comuns: 

“Leis 

complementares 

fixarão normas 

para a cooperação 

entre a União e os 

Estados, o 

Distrito Federal e 

os Municípios, 

tendo em vista o 

equilíbrio do 

desenvolvimento e 

do bem-estar em 

âmbito nacional.”

Guerra fiscal de receitas e despesas na 

federação impõe, no limite, passivos 

judicializados e frustração de 

arrecadação que devem ser formalmente 

reputados como riscos fiscais;



Tamanho constitucionalmente 
necessário do Estado brasileiro

Abdicar receitas tributárias não é escolha discricionária
que estaria limitada tão somente pelo horizonte formal
da sustentabilidade da dívida pública dado pela meta de
resultado primário. Há correlatamente o limite
substantivo do dever de custeio suficiente das despesas
não suscetíveis de contingenciamento. Tais despesas
são incomprimíveis, porque expressam o tamanho
necessário do Estado para cumprir, cabe reiterarmos,
suas obrigações constitucionais e legais
qualitativamente destinadas à garantia dos direitos
fundamentais.



Obrigada!


